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			Uma reflexão necessária

			LUÍS R. CARDOSO DE OLIVEIRA



			A publicação deste livro é um marco na crítica ao tratamento inaceitável que os povos indígenas vêm recebendo do Estado brasileiro ao longo da história. Tendo como referência as atrocidades relatadas no Relatório Figueiredo, os textos aqui reunidos dão uma ideia clara da amplitude dos atos de desrespeito a que esta população tem sido submetida: massacres e ações de extermínio; deslocamentos forçados e usurpação de seus territórios; abusos sexuais às mulheres; e imposição de práticas assimilacionistas, procurando impedir sua reprodução cultural. Caracterizemo-las como genocídio ou etnocídio, tais práticas constituem fortes exemplos de desumanização. Deste modo, o livro sugere uma reflexão importante sobre o contraste entre a romantização dos povos indígenas, via o mito das três raças formadoras da nacionalidade, e o total desrespeito aos mesmos quando se permite tratá-los como povos sem mérito ou valor, podendo ser dizimados sem gerar qualquer sentimento de culpa nos agressores.


		
			Povos indígenas merecem respeito

			UBIRATAN CAZETTA



			Histórias apagadas, vidas a que se nega o direito de existir, investigações que não levam a nada, documentos que se perdem e que permitem aos que se entendem vencedores criar uma narrativa, uma nova realidade, em que seus passados indeclináveis se veem substituídos por histórias romanceadas em que seus feitos preponderam: assim talvez possa ser contada uma parte da História do Brasil.

			Acostumados a lidar com uma imagem irreal das diversas etnias que compõem o mosaico de grupos indígenas brasileiros, vimos ser criada uma história em que se mescla o imaginário e o preconceito. 

			“Muita terra para poucos índios”, “preguiçosos”, “indolentes”, “sem cultura”. Não são poucos os adjetivos e frases que se veem jogar sobre as comunidades indígenas, sem que se faça uma análise mais completa, mais atenta, mais apegada ao que se passou do que ao que se imagina ter ocorrido.

			No momento em que se discute no Supremo Tribunal Federal a engenhosa construção de um marco temporal que, em um passe de mágica, resume toda a desventura dos povos indígenas a um retrato tosco tirado em uma data quase aleatória, que marca uma festa para a qual não foram convidados, é importante revisitar o Relatório Figueiredo e todas as suas nuances. Sim, quando falamos em marco temporal estamos diante de um retrato, antigo, puído, dolorido, não de uma fotografia digital potente, que seja capaz de enxergar além da imagem.

			Desaparecido por tantos anos, quase uma lenda urbana, fruto do trabalho corajoso de um procurador do Departamento Nacional de Obras contra as Secas (DNOCS), o Relatório Figueiredo é, além de tudo, um documento que mostra que a esperança tem que resistir. Contra todo o contexto que envolvia a ditadura militar, o texto narra, ao estilo de então, as diversas atrocidades que, em nome do Estado brasileiro, se praticava, em uma descrição que envolve genocídio, exploração e trabalho escravo.

			Não devem ter sido pequenas as dificuldades naturais de um não indígena, agente público, conseguir percorrer tantas etnias e colher dados, construir relações de confiança em povos já acostumados a serem humilhados e punidos pelo simples fato de afirmarem seu modo de vida, sua língua e seus costumes, mas o fato é que o Relatório Figueiredo ajuda a compreender uma parte do processo de exclusão e de crimes cometidos contra os povos indígenas.

			Descreve, assim, um corte temporal específico, fatos que podem explicar, hoje, como se deu a diáspora de alguns grupos, os motivos pelos quais, em 5 de outubro de 1988, eles não ocupavam suas terras tradicionais, as razões pelas quais alguns grupos não conseguiram manter hígida a língua, dentre tantos outros meios estatais de acabar com a diversidade cultural.

			A obra que se traz ao debate público tem a beleza de ser coordenada por uma renitente e resiliente antropóloga — que gosta de ouvir e contar histórias, que se emociona e se revolta com elas —, acompanhada por um grupo de jovens pesquisadoras e pesquisadores, de formações distintas, mas com um traço comum: não aceitam a normalização de uma narrativa injusta e buscam, com diferentes abordagens do Relatório Figueiredo, mostrar o quanto ainda há por ser descrito, revelado e, acima de tudo, reconhecido pela sociedade brasileira, rompendo um pacto de hipocrisia que permite que a história seja queimada.

			Convido a todos a percorrerem o Relatório Figueiredo, relido pelos diversos capítulos da obra, e que a memória se faça presente em nós, para que não se repitam os fatos e que se permitam aos povos indígenas o orgulho de existir e serem o que são: povos que merecem respeito.


		
			Por que trazer a lume 
o Relatório Figueiredo

			JANE FELIPE BELTRÃO



			História Indígena e Indigenista revisitada

			Genocídio contra povos indígenas no Brasil é prática que vem da Colônia, ultrapassa o Império, e chega à República “naturalizada”. A ação estatal possui efeitos deletérios, mas é, sistematicamente, negada pelo Estado, ainda hoje.[1]

			Em 2012, a publicização do Relatório Figueiredo permite pensar em novos rumos para a escrita da História dos Povos Indígenas e do Indigenismo no Brasil. Acredita-se que analisar o documento é tarefa urgente, considerando que durante o período ditatorial houve o recrudescimento das ações de violência reconhecidas como genocídio. Razão pela qual os/as autores/as do livro pretendem abrir ao conhecimento os veios ainda pouco explorados da ditadura para, por meio da Antropologia e da História, compreender a violência perpetrada contra os povos indígenas, no que tange aos direitos étnicos, pelo Serviço de Proteção aos Índios (SPI).

			Segundo os registros do Relatório Figueiredo (RF), é possível indicar a ocorrência de dilapidação do patrimônio indígena, incluindo bens materiais — territórios, terra, edificações, aldeias e vilas — e bens não-materiais: conhecimentos, saberes e cosmologias, ampliando, assim, a compreensão da “guerra que se trava” no “sertão” do Brasil, mesmo “sem estar em guerra” pela posse da terra. 

			Para a consecução dos objetivos propostos, o relatório é perscrutado com rigor pelos/as autores/as da coletânea, elegendo alguns dos muitos casos passíveis de estudo dentro da documentação, e estabelecendo diálogos ora com a Comissão Nacional da Verdade (CNV), ora com indígenas interlocutores/as privilegiados/as de alguns/mas estudiosos/as por referirem ou rememorarem os tempos do SPI.

			O Relatório Figueiredo (RF) talvez seja o documento mais importante produzido pelo Estado brasileiro que permite pensar sobre sua relação com os povos indígenas, sobretudo considerando que a etnicidade ou a racialização de indígenas se faz presente a cada linha do documento, proposições de natureza política que permitem ver como o genocídio se inscreve em suas linhas, na medida em que revela a opção do Estado pelos interesses dos poderosos. 

			O vasto conjunto documental — integrado por aproximadamente 7.000 páginas distribuídas em 30 volumes — é resultado das investigações levadas a efeito pela Comissão de Inquérito instaurada em 1967 pelo Ministro do Interior General Afonso Augusto de Albuquerque Lima e dirigida pelo então Procurador do Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS), Jáder de Figueiredo Correia, para apurar as denúncias de irregularidades cometidas por funcionários do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), instituição estatal que executou a política indigenista brasileira no período de 1910 a 1967.

			Apesar da importância do documento, ele ficou anos “desaparecido”. Acreditou-se, inclusive, que tivesse ardido em chamas durante um incêndio criminoso ocorrido no Ministério da Agricultura, em junho de 1967. O incêndio transformou o relatório em “uma lenda” que a todos/as “assombrava”. Antropólogos/as e historiadores/as queriam obter cópia para enfrentar o silêncio sobre a História Indígena e a Política Indigenista; e os/as funcionários/as do SPI apontados/as pela pena de Jáder de Figueiredo Correia queriam que o fogo tivesse consumido as folhas, pois assim a verdade permaneceria oculta. 

			O documento e os fatos narrados nele ficaram na lembrança de muitas pessoas, mas foram olvidados por outras tantas envolvidas nas denúncias contidas no relatório. Até que os originais ou uma “cópia” da referida documentação foi “descoberta”, em dezembro de 2012, pelo pesquisador Marcelo Zelic, vice-presidente do grupo Tortura Nunca Mais de São Paulo e coordenador do projeto Armazém da Memória, em pesquisas feitas nos arquivos do Museu do Índio, no Rio de Janeiro. 

			Elena Guimarães (2015), técnica do museu, conta que — em uma das muitas visitas feitas por Zelic ao solicitar o Processo nº 4.483/68, registrado no inventário da instituição como papéis da época da ditadura (1964-1985) — o pesquisador, ao manusear a massa documental, se emocionou ao deparar-se com a assinatura de Jáder de Figueiredo Correia. Desta forma, o “mistério” que cercava o material se esvaiu, deixando as veredas abertas a leituras diversas sobre os registros produzidos a respeito da História Indígena e do Indigenismo. 

			Agora, em 2021, os/as pesquisadores/as do grupo de pesquisa Cidade, Aldeia & Patrimônio na Amazônia trazem a lume os achados encontrados nas páginas amareladas e manchadas de sangue do Relatório Figueiredo. Documento que Vinícius da Silva Machado (2019) chamou de “Trinta volumes do indigenismo brasileiro”, cujas razões encontram-se arroladas no capítulo 6 da presente coletânea, ao tratar do caso dos 12 Kaingang. Respeita-se a divergência, mas os/as demais autores/as, inclusive a organizadora da coletânea, optam por conservar o nome dado desde os anos 70 do século XX ao conjunto da documentação.

			Há evidências para se supor que, à época, a chance de haver muitas cópias de um documento era remota, pois os múltiplos meios de reprodução que temos hoje não existiam nos anos 70 do século passado. No máximo, havia de três a cinco cópias feitas a partir de papel carbono. As cópias de documentos, nas repartições do Estado, eram feitas em papel muito fino (tipo papel vegetal ou seda) e em cores diversas (branco, azul, rosa e verde), que indicavam o número da cópia; entretanto, o papel era pouco resistente. Portanto, muito provavelmente, o documento encontrado por Zelic é original, mas ainda não pude ter acesso ao relatório depositado no Museu do Índio. Trabalho, como todos/as os/as autores/as da coletânea, com as cópias digitalizadas. Na verdade, o incêndio “despistou” o verdadeiro destino do documento. Hoje, a intencionalidade ou não da ação criminosa pouco importa, afinal, a “lenda do desaparecimento” do relatório caiu por terra.

			Vindo a público, o Relatório Figueiredo apresenta-se como registro histórico importante, dada a descrição de inúmeros casos que resultam “ímpares” à compreensão da denúncia do horror perpetrado contra os povos indígenas, permitindo criar novas possibilidades de análise acerca da atuação do SPI e do indigenismo brasileiro, especialmente, pela perspectiva de trazer os povos indígenas não apenas como vítimas, que inegavelmente foram, mas por comprovar que a agência tutelar promoveu o genocídio, comprometendo a diversidade étnica e o futuro dos/as protagonistas presentes nos relatos, até então silenciados. O documento registra, também, a inconformidade dos povos indígenas com a situação, pois mostra que, apesar do tacão dos agentes do Estado, eles se rebelavam — aliás, ainda hoje estão inconformados.

			Ouso afirmar que a expressão quantitativa e qualitativa dos relatos e documentos, cuja juntada é feita no processo, permitem ao/à pesquisador/a, mesmo lendo poucos volumes, ter uma fotografia do que o Estado pretendia como projeto nacional, via política indigenista, que propugnava a integração e a “desracialização” da sociedade. Afinal, o racismo se faz presente em cada linha do RF, pois a vida das pessoas indígenas não vale o mesmo que a vida de seus algozes (TAMAGNO, 2011).

			Observar a etnicidade como uma expressão política da identidade nos leva a compreender o campo referente aos povos indígenas como um eterno espaço de disputas, no qual se conjugam infinitamente: diversidade e desigualdade; etnicidade e classe social; lógica de reciprocidade e lógica de acumulação (TAMAGNO, 2011, p. 1) — embate sempre referido na literatura antropológica na América Latina.

			Chamo a atenção para a similitude da História Indígena com a História dos Povos Africanos transplantados compulsoriamente para o Brasil. Durante anos, a queima dos arquivos relativos à escravidão, ordenada por Ruy Barbosa, também produziu a “sensação” de impossibilidade de escrever a História dos Negros no país. 

			Os incêndios que destroem fontes da história parecem ser, no Brasil, a oportunidade de deitar pedras sobre a limpeza étnica e o genocídio praticados pelo Estado. Mesmo que as páginas do RF só nos permitissem ler algumas linhas, o registro, ainda assim, traria esclarecimentos.

			A “reaparição” do documento, diante dos rumos da militância dos movimentos indígenas que se constitui enquanto força prática, estabelece e forja concepção diferenciada de relação entre as atividades científicas, o compromisso social e a presença em cena de intelectuais indígenas que reivindicam para si o protagonismo e a possibilidade de exigir reparos na desgastada relação com o Estado. 

			A análise do Relatório Figueiredo, aqui proposta, ocorre no momento em que pesquisadores indígenas e não indígenas podem envidar esforços para trazer a lume questões que, como diz Zelic (2014) em entrevista à Carta Capital, são tabu no Brasil.

			Na coletânea, os registros das sensibilidades mantidas pelos/as autores/as em relação à documentação analisada são nuançados de acordo com a vivência profissional de cada um de nós. Assim, evitamos homogeneidades indesejáveis.



			Por que falar de genocídio

			Básicamente, por delante de la adecuación de la categoría “genocidio” a determinados procesos y acontecimientos, hay un conflicto primario relativo a la verificación o no de crímenes masivos durante el proceso de formación del Estado nacional y el capitalismo, los niveles de legitimidad, justificación y tolerancia hacia el pasado traumático, su condición inexorable o necesaria y, recién entonces, el uso emblemático de los olvidos, las memorias y las representaciones para intervenir ideológicamente en los conflictos presentes. Con excepciones filosóficas en un debate empobrecido por propagandistas, el uso o el rechazo de la categoría “genocidio” es subsidiario de la valoración y gravedad que se atribuyen a hechos mayormente constatados, incluso a desgano. Por ello la discusión es otra: ¿hubo o no crímenes masivos y exterminio de poblaciones en el proceso expansivo del Estado argentino? (VEZUB, 2011, p. 1).

			A interrogação feita por Julio Esteban Vezub (2011) se justifica pela problematização que faz sobre o uso da categoria genocídio para explicar o contexto argentino, na medida em que pretende analisar a Conquista do Deserto pelo exército (DELRIO; RAMOS, 2011), missão que perpetra o genocídio contra os povos indígenas em território argentino. A discussão feita por antropólogos, historiadores e juristas argentinos é interessante, sobretudo, por reabilitar publicamente questões negadas pelo Estado, apesar de, hoje, o texto constitucional garantir proteção aos povos indígenas (BELTRÃO; OLIVEIRA, 2014).

			Guardadas as devidas proporções, no Brasil pressuponho que a Marcha para Oeste e a Ocupação da Amazônia, embora não tenham sido feitas, necessariamente, por tropas militares, foram executadas por militares sob o signo da expansão do Estado brasileiro, que, de alguma forma, terminou por se apossar das terras que acreditava “sem homens” para oferecê-las a “homens sem-terra”, deslocando os povos indígenas compulsoriamente. 

			A metáfora da guerra permanente contra os povos indígenas na América Latina é pertinente, no Brasil, ao se analisar o poder tutelar, a “indianidade” e a constituição do Estado no país. Souza Lima (1995) indica que o “grande cerco de paz” produzido pelo Estado, como na Argentina e em outras partes da Latino-América, não admite a guerra e, menos ainda, o genocídio. 

			A categoria genocídio, aqui entendida como ações que produzem dizimação e acantonamentos dos povos indígenas — no caso do Brasil, em aldeamentos, diretórios ou colônias indígenas e, mais tarde, em postos indígenas implantados pelo Serviço de Proteção aos Índios (SPI) e, depois, pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) — que são impedidos de continuar a viver em seus territórios e de reproduzir-se socialmente da maneira como viviam antes da chegada dos invasores. A prática do genocídio foi produzida no passado colonial, mas ainda hoje se faz presente no cotidiano dos povos indígenas. A prática colonial em relação aos povos indígenas adentra, no caso do Brasil, o Império e a República. É ato contínuo sob vestes cada vez mais sofisticadas de negar a autonomia requerida pelos protagonistas de uma história incessante de lutas.

			A prática do genocídio é condenada como crime, universalmente, desde o término da Segunda Guerra Mundial, via Declaração das Nações Unidas de 1948. Considerando que a expansão republicana não foi interrompida pela declaração, outras formas de submissão se mantiveram presentes no Brasil, refiro-me ao etnocídio. Categoria usada, pelos antropólogos, para designar ações que se desenvolvem “destruindo” os valores culturalmente instituídos pelos povos etnicamente diferenciados, produzindo na maioria dos casos “morte social” (ROULET; GARRIDO, 2011).

			O Relatório Figueiredo registra um sem-número de casos relativos ao genocídio e ao etnocídio praticados, deliberadamente, contra os povos indígenas, condenando-os a viver em total indigência ao ver, abruptamente, suas terras serem arrendadas e vendidas, afora a dor e o sofrimento de ver suas existências transformadas pelo avanço de projetos do qual não participam e aos quais foram obrigados a submeter-se.

			Na síntese do RF produzida pelo procurador Jáder de Figueiredo Correia estão listados, às folhas 4916, reproduzida abaixo, os crimes que o autor conseguiu apurar. Ele aponta uma série de delitos que denomina “crime contra a pessoa e a propriedade do índio”. A simples enumeração dos crimes estarrece o leitor! Por exemplo, o item 1.1., que aponta assassinatos e, entre parênteses, sem ênfase, se pode ler: individuais, coletivos e tribais, é o alerta referente ao genocídio! Mas penso que não é possível deixar passar os demais delitos sem registrar a violência e a violação de direitos que infringem aos povos indígenas: prostituição, sevícias, escravidão, muitas das ações acompanhadas de torturas e tendo por “motivação” a dilapidação do patrimônio dos povos indígenas.
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			Considerando suas condições de trabalho, Jáder de Figueiredo Correia, por ser homem, talvez tenha tido inúmeras dificuldades de ouvir as violações e abusos contra indígenas crianças, jovens e mulheres, e silenciou, ocultou ou não se deu conta dos casos de violação de gênero. E quando estas violências são cometidas contra indígenas meninos, jovens e homens, elas não são referidas no RF. Estas últimas oitivas são sempre de registro difícil pela tentativa de manter o “mito da virilidade masculina”, mesmo quando quebrada pelo conflito armado ou não (AUDOIN-ROUZEAU, 2013).

			Vale lembrar que as viagens enfrentadas por Jáder de Figueiredo Correia eram penosas e feitas em um Brasil sem rodovias de qualidade; com ferrovias precárias, algumas delas em desativação; e com rios de navegação difícil, entre tantas outras dificuldades. Além do fato de que os postos de funcionamento do SPI deveriam ser avisados, e o aviso poderia disfarçar o cenário de violência, portanto, as vítimas dos desmandos não estavam inteiramente protegidas para prestar depoimento. Outra dificuldade deduzível: o autor do relato desconhecia as línguas indígenas e os tradutores talvez não fossem confiáveis. Mesmo assim, os relatos devem ser considerados, afinal temos uma nova perspectiva de entendimento da História Indígena e do Indigenismo para estudar, auxiliando a publicização de crimes ainda hoje não punidos.



			Os escritos e as visões de autores/as

			O livro foi escrito a muitas mãos e cada autor/a escolheu o tema a ser trabalhado. Penso o conjunto dos capítulos tanto como tratamento de um tema específico como uma proposta metodológica diferenciada que, de alguma maneira, mostra os percalços dos caminhos percorridos e a forma de ler a documentação que constitui o Relatório Figueiredo.

			Considerando os diversos temas e problemas enfrentados pelos/as autores/as, dividimos o trabalho em três eixos, a saber: (1) Registros obrigatórios; (2) Para além das folhas amareladas [do Relatório Figueiredo]; e (3) A cruenta violação de Direitos Indígenas [praticada pelos agentes do SPI]. 

			O primeiro eixo articula o Relatório Figueiredo e a Comissão Nacional da Verdade e oferece, ainda, uma visão crítica das dificuldades de trabalhar com documentos tão relevantes para a história recente do Brasil. O capítulo 1, denominado “Entre memórias e esquecimentos: novas fontes para a História Indígena e do Indigenismo no Brasil”, escrito por Patrícia Alves-Melo, põe em diálogo os achados da Comissão Nacional da Verdade (documentos, depoimentos e vídeos, entre outros) e os registros do Relatório Figueiredo, argumentando que, ainda hoje, apesar dos esforços de muitas pessoas, a justiça de transição não alcança os povos indígenas.

			Bárbara Baleixe, em “Por entre as folhas que sangram: leituras do Relatório Figueiredo” (capítulo 2), descortina ao/à leitor/a os abusos sexuais cometidos contra indígenas mulheres e nos auxilia a compreender o relatório em si, ao apresentar com maestria como percorreu as folhas que sangram, realizando uma etnografia com papéis em busca de um equilíbrio entre os termos êmicos e éticos, sobretudo considerando as mudanças sociais que se refletem, inclusive, na legislação sobre crimes.

			O eixo 2 congrega o maior número de capítulos, pois vai muito além das desgastadas folhas do Relatório Figueiredo para problematizar as questões sobre as quais nos debruçamos. 

			Foi assim que Rhuan Carlos dos Santos Lopes e Tallyta Suenny Araújo da Silva buscaram “desvendar” as chaves da política indigenista em “A tutela através dos objetos manufaturados: contato e cultura material a partir do Relatório Figueiredo” (capítulo 3), procurando em meio a discursos de testemunhas onde e quando as marcas da cultura material que se tentava impor aos indígenas se faz presente, refletindo a partir do campo da arqueologia e chamando a atenção para a contextualização dos objetos que se pode encontrar nos sítios dos postos indígenas da segunda metade do século XX.

			Na sequência, “A diáspora indígena no Relatório Figueiredo: reflexões sobre deslocamentos forçados” (capítulo 4), da lavra de Bianca Porto Ferreira, aponta caminhos que, cruzados com os objetos materiais trazidos por Lopes e Silva, sugerem outros enquadramentos, apontando imposições de ordem política e econômica que “esparramam” efeitos sociais, no mínimo, incômodos.

			É no capítulo 5 que Paulo Victor Neri Cardeal, Jane Felipe Beltrão e Camille Gouveia Castelo Branco Barata se debruçam sobre as fotografias, cuja autoria não nos é dada a conhecer, presentes no relatório, analisando os corpos indígenas “precarisados”, pois desumanizados pelo racismo da política indigenista. Não à toa, o trabalho se denomina “Os ‘corpos precários’ dos povos indígenas no Relatório Figueiredo”, alertando para o fato de que vidas indígenas importam.

			O sexto capítulo, intitulado “Em trinta volumes do indigenismo brasileiro: as vozes dos 12 Kaingang”, de Vinícius da Silva Machado, traz a lume os depoimentos do povo Kaingang, massacrado nos diversos postos indígenas do sul do país. Este é um dos poucos conjuntos de depoimento que traz a versão — talvez muito tímida ou intimidada — de pessoas indígenas de uma mesma etnia. É uma preciosidade que um trabalho de campo, hoje, possa trazer outra compreensão dos massacres impostos aos indígenas e alargar a compreensão sobre as agências indígenas.

			Entretanto, o silêncio do Relatório Figueiredo sobre as Amazônias incomoda, pois não há uma documentação farta sobre a região, razão pela qual Ramiro Esdras Carneiro Batista e Jane Felipe Beltrão, no capítulo 7, escrevem sobre as “Zonas de silêncio no Relatório Figueiredo: indigenismo transfronteiriço e escravidão indígena no Baixo rio Oiapoque, em meados do século XX”, fazendo dialogar as memórias de um respeitável sábio Palikur-Arukwayene com os registros do Relatório Figueiredo. O capítulo sugere mais aproximações entre os registros e as memórias dos intelectuais indígenas.

			Chegamos ao final do livro e, embora com muito sofrimento, Paulo Victor Neri Cardeal e Jane Felipe Beltrão abrem o eixo 3, denominado “A cruenta violação de Direitos Indígenas”, com o capítulo 8: “Tortura, Colonialidade & Ditadura Militar: políticas de Estado contra Povos Indígenas” segundo o Relatório Figueiredo, enfrentando os atos dos “celerados” agentes do SPI, como denominou Jáder de Figueiredo Correia.

			Cerrando a cortina para os horrores do período estudado, Jane Felipe Beltrão abre os volumes do Relatório Figueiredo como se fossem latas de um filme de horror, e nos brinda com o capítulo 9, analisando as “Torturas & questões étnico-raciais: leituras do Relatório Figueiredo”.

			Temos plena consciência de que o livro abre algumas chaves referentes ao Relatório Figueiredo, ao mesmo tempo que pressupomos que mais pode ser feito. As possibilidades de ampliação dos conhecimentos passam pelas manifestações de integrantes do Congresso Nacional à época e, também, em datas “comemorativas” do Golpe Militar, cujas pautas no parlamento e ordens do dia nos quartéis passava pela louvação dos atos praticados no período ditatorial. Outro filão é consultar as hemerotecas locais e nacionais, vendo as interrelações entre o Relatório Figueiredo e a divulgação das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI’s). Penso, ainda, que rememorar com os povos indígenas as iniquidades, por mais sofridas que sejam as memórias, é uma chance de avançar e requerer justiça, há muito trabalho pela frente.

			Os fatos sobre os quais escrevemos não são agradáveis à vista, aos ouvidos e à memória, em tempo algum, mas como pesquisadores/as militantes, ou militantes pesquisadores/as, nos sentimos na obrigação de dizer a você, leitor/a, o que encontramos. Afinal, mazelas e desrespeito aos direitos humanos devem ser denunciados e comprovados, pois assim será difícil negar. A História Indígena e do Indigenismo faz parte da nossa luta política por um Brasil justo e respeitoso com a diversidade. 

			Boa leitura! 
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NOTAS


			
				
					1.	As observações que faço no prefácio se fundamentam na proposta de pesquisa, de minha autoria, denominada “Genocídio & Povos indígenas. Leituras do Relatório Figueiredo”, aprovada pelo Conselho Nacional Científico e Tecnológico (CNPq) via Edital Universal Nº 28/2018, Processo: 407629/2018-1, em desenvolvimento.
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			Entre memórias e esquecimentos: novas fontes para a História Indígena e do Indigenismo no Brasil

			PATRÍCIA ALVES-MELO



			E o que parece não querer dizer nada 

			sempre quer dizer qualquer coisa...

			“PASSAGEM DAS HORAS”, ÁLVARO DE CAMPOS



			Silêncios da ditadura

			Para começar, eles são três. Foi Heloisa Starling (2015, p. 38) que assim os enumerou em 2015, na tentativa de dar conta do modo como entendia estar organizada a memória brasileira sobre a ditadura civil-militar (1964-1985). O primeiro dos silêncios diz respeito ao papel da sociedade, isto é, refere-se ao apoio da sociedade e, em particular, ao lugar do empresariado que se comprometeu com a ditadura, contribuindo para o financiamento de uma estrutura repressiva ampliada que operacionalizou, sob a forma de política de Estado, atos de tortura, assassinatos, desaparecimentos e sequestros. O segundo silêncio lança sua sombra sobre a violência ou, dito de outro modo, sobre as práticas de violência de Estado contra a população e grupos sócio-étnicos particulares, como índios e camponeses. O terceiro silêncio parece agir sobre a memória ou, ainda, a possibilidade mesma de saber sobre esse passado presente, pois esse é o silêncio que impede com que o país conheça “a estrutura e os procedimentos de funcionamento do aparato de inteligência e repressão da ditadura”.[1]

			A Comissão Nacional da Verdade (CNV) deveria representar um passo importante para superar tais silêncios. Em seu trabalho, Carolina Silveira Bauer (2017, p. 35) refez os caminhos para a criação da CNV e apontou as iniciativas que a precederam, afirmando que, desde os primeiros debates para sua criação, já havia a “expectativa de avanço nas investigações anteriormente realizadas”. 

			Criada pela Lei nº 12.528/2011 e instalada em 16 de maio de 2012, a CNV deveria “examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos, praticadas entre 18 de dezembro de 1946 e 5 de outubro de 1988, com a finalidade de “efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional”. Suas atividades foram encerradas em 16 de dezembro de 2014.[2]

			Essa comissão, como bem a situou Fernando Nicolazzi (2017, p. 9), representou um momento significativo na medida em que também fazia parte de um “processo mais amplo de formulação de uma política da memória no Brasil”, ou seja, sua atuação conferia-lhe lugar relevante no interior de uma sociedade que parecia disposta a enfrentar (e a confrontar), ainda que de forma limitada, com os silêncios muito presentes. Ao assegurar que este lugar tem um significado particular para a historiografia, Nicolazzi ressalta que existem questões muito afetas à sua agenda de debates: uma que diz respeito ao interesse pelo contexto histórico entre as décadas de 1960 e 1980 e a outra que concerne às “dimensões teóricas e éticas que envolvem as formas pelas quais nossa sociedade lida com seus passados”. É exatamente nesse lugar que as considerações de Nicolazzi e as de Starling nos ajudam a conformar o desenho deste capítulo. Estamos nos debruçando sobre esses lugares de silêncios recorrentes e memórias incômodas.

			Nosso objetivo, aqui, é refletir sobre a natureza das novas fontes produzidas no contexto de atuação da Comissão da Verdade (2012-2014) para pensar, de modo particular, a História Indígena e do Indigenismo no Brasil, tendo como horizontes a tradição de um silêncio recorrente e, até então, praticamente intocado quanto ao impacto efetivo do “terrorismo de Estado” (BAUER, 2017, p. 14) sobre os povos indígenas naquelas décadas, bem como a perspectiva de apontar novas questões historiográficas que essa documentação apresenta para as memórias dos índios e da própria sociedade diante desse verdadeiro passado presente. 



			A Comissão Nacional da Verdade — CNV: um breve olhar 


			A força pode esconder a verdade,

			a tirania pode impedi-la de circular livremente,

			o medo pode adiá-la,

			 mas o tempo acaba por trazer a luz.

			Hoje, esse tempo chegou

			INSTALAÇÃO DA CNV, PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF



			Esta importante iniciativa que constituiu a Comissão Nacional da Verdade merece ser avaliada considerando que, ao tomar os depoimentos de diferentes povos indígenas sobre o período, fez emergir um conjunto documental inédito para a História Indígena e do Indigenismo no Brasil que carece de reflexão. 

			Estamos nos propondo, aqui, a realizar um mapeamento preliminar da questão, com a expectativa de propor uma tipologia para estes novos conjuntos documentais, levantando os povos ouvidos pela CNV e identificando temas e problemas passíveis de investigação pelos pesquisadores interessados na temática. Afinal, dados preliminares indicaram que mais de 8.000 índios foram assassinados pelo Estado entre 1946 e 1988: 

			O número real de indígenas mortos no período deve ser exponencialmente maior, uma vez que apenas uma parcela muito restrita dos povos indígenas afetados foi analisada e que há casos em que a quantidade de mortos é alta o bastante para desencorajar estimativas.[3] 

			Tratamos de um universo de 42 povos citados no Relatório da CNV, tal como vemos a seguir: 



						
				
					
							
							Akuntsu

							Aparai

							Apinajé

							Avá-Canoeiro

							Avá-Guarani

							Canela

							Cinta-Larga

							Enawewê-Nawê

							Guarani

							Guarani-Kaiowá

							Guarani-Ñandeva

							Guató

							Jamamadi

							Juma
						
							
							Kadiweu

							Kaingang

							Kanoê

							Kayapó

							Kinikinau

							Krenak

							Makuxi

							Nhambikwara

							Ofaié-Xavante

							Oro-Win

							Panará

							Pankararu

							Parakanã

							Potiguara
						
							
							Saterê-Maué

							Suruí-Aikewara

							Suruí-Paiter

							Tapayuna

							Tenharim

							Terena

							Uru-Eu- Wau-Wau

							Waimiri-Atroari

							Wajãpi

							Xavante

							Xetá

							Xicrin Kayapó

							Xocleng

							Yanomami
						
					

				
			



			De maneira simplificada para os fins desse texto, a CNV funcionou do seguinte modo: seu regimento interno, aprovado em julho de 2012, estabeleceu a forma de organização dos trabalhos e a comissão passou a se estruturar em colegiado, composto pelos 7 (sete) membros da comissão, e em três subcomissões temáticas: 1) Pesquisa, geração e sistematização de informações; 2) Relações com a sociedade civil e instituições; e 3) Comunicação externa.[4]
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			Em dezembro do mesmo ano, as atividades da Comissão Temática de Pesquisa passaram a ser desenvolvidas em 13 Grupos de Trabalho, sob a coordenação de membros da CNV (sempre que possível), com o apoio de assessores, consultores e pesquisadores. Com essa iniciativa, buscava-se garantir a descentralização das investigações e a autonomia das equipes de pesquisa. Foram estes os Grupos de Trabalho:



							
				
					
							
							1. Ditadura e Gênero
						
							
							2. Araguaia
						
					

					
							
							3. Contextualização, fundamentos e razões do golpe civil-militar de 1964
						
							
							4. Ditadura e sistema de Justiça
						
					

					
							
							5. Ditadura e repressão aos trabalhadores e movimento sindical
						
							
							6. Estrutura de repressão
						
					

					
							
							7. Mortos e desaparecidos políticos
						
							
							8. Graves violações de direitos humanos no campo ou contra indígenas
						
					

					
							
							9. Operação Condor
						
							
							10. Papel das igrejas durante a ditadura
						
					

					
							
							11. Perseguições a militares
						
							
							12. Violações de direitos humanos de brasileiros no exterior e de estrangeiros no Brasil
						
					

					
							
							13. Estado ditatorial-militar
						
					

				
			



			Também foram estruturadas as Comissões Estaduais da Verdade. Em junho de 2014, a CNV dava conta do mapeamento de 90 comissões. Dessas, 17 eram Comissões Estaduais, 2 da Magistratura, 4 do Ministério Público, 9 da OAB, 18 Universitárias, 14 de Trabalhadores, 21 Municipais e 5 de outros tipos. Além disso, mantinha termo de cooperação formal com 37 comissões.[5]

			O relatório final da Comissão Nacional da Verdade foi composto de três volumes assim organizados: o volume 1 descreveu as atividades da comissão, apresentou as estruturas de Estado envolvidas nas violações de direitos humanos, os métodos, as práticas e as vítimas da violência e finalizou com as recomendações. Foi dividido em cinco partes distribuídas em 18 capítulos em um total de 976 páginas (ver Quadro 1).[6]



							
				
					
							
							QUADRO 1  |  ORGANIZAÇÃO DO VOLUME 01 DO RELATÓRIO DA CNV
						
					

					
							
							PARTE I
						
							
							PARTE II
						
							
							PARTE III
						
							
							PARTE IV
						
							
							PARTE V
						
					

					
							
							A COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE
						
							
							AS ESTRUTURAS DO ESTADO E AS GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS
						
							
							MÉTODOS E PRÁTICAS NAS GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E SUAS VÍTIMAS
						
							
							DINÂMICA DAS GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS: CASOS EMBLEMÁTICOS, LOCAIS E AUTORES O JUDICIÁRIO
						
							
							CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
						
					

					
							
							Capítulo 1.

							A criação da Comissão Nacional da Verdade 

							Capítulo 2.

							As atividades da CNV 
						
							
							Capítulo 3.

							Contexto histórico das graves violações entre 1946 e 1988 

							Capítulo 4.

							Órgãos e procedimentos da repressão política 
						
							
							Capítulo 5.

							A participação do Estado brasileiro em graves violações no exterior

							Capítulo 6.

							Conexões internacionais: a aliança repressiva no Cone Sul e a Operação Condor
						
							
							Capítulo 7.

							Quadro conceitual das graves violações 

							Capítulo 8.

							 Detenções ilegais e arbitrárias

							Capítulo 9.

							 Tortura
						
							
							Capítulo 10.

							Violência sexual, violência de gênero e violência contra crianças e adolescentes 

							Capítulo 11.

							Execuções e mortes decorrentes de tortura

							Capítulo 12.

							Desaparecimentos forçados 
						
							
							Capítulo 13.

							Casos emblemáticos 

							Capítulo 14.

							A Guerrilha do Araguaia 

							Capítulo 15.

							Instituições e locais associados a graves violações de direitos humanos
						
							
							Capítulo 16.

							A autoria das graves violações de direitos humanos

							Capítulo 17.

							O Judiciário na ditadura
						
							
							Capítulo 18.

							 Conclusões e recomendações
						
					

					
							
							FONTE: Organizado pela autora para esta publicação.
						
					

				
			



			O volume 2, com 416 páginas, tratou das graves violações de modo mais verticalizado e foi organizado sob a forma de nove Textos Temáticos. São eles: 

			
					TEXTO 1 — Violações de direitos humanos no meio militar 

					TEXTO 2 — Violações de direitos humanos dos trabalhadores 

					TEXTO 3 — Violações de direitos humanos dos camponeses 

					TEXTO 4 — Violações de direitos humanos nas igrejas cristãs 

					TEXTO 5 — Violações de direitos humanos dos povos indígenas (Grifo nosso)

					TEXTO 6 — Violações de direitos humanos na universidade 

					TEXTO 7 — Ditadura e homossexualidades 

					TEXTO 8 — Civis que colaboraram com a ditadura 

					TEXTO 9 — A resistência da sociedade civil às graves violações de direitos humanos 

			

			Por fim, o chamado “Livro dos Mortos” corresponde ao terceiro volume, “Mortos e Desaparecidos Políticos” e, ao longo de 1.996 páginas, enumerou e nominou 434 mortos e desaparecidos políticos. Possui índices em ordem alfabética e cronológica. 



			Retomando o Texto Temático 5: quando os índios falaram


			A certos momentos do dia 

			recordo tudo isto e apavoro-me...

			“PASSAGEM DAS HORAS”, ÁLVARO DE CAMPOS



			Da volumosa documentação disponibilizada pela CNV, estamos aqui a priorizar a organização do material que se referiu, diretamente, aos povos indígenas. O Texto 5, que trata das Violações de Direitos dos Povos Indígenas, tem 60 páginas e foi elaborado sob a responsabilidade da conselheira Maria Rita Kehl. De início, uma pequena abertura (quase uma epígrafe) registra a colaboração da Comissão da Verdade Indígena, lista os pesquisadores desse Grupo de Trabalho e finaliza com um amplo (porém inominado) agradecimento a “todos os indígenas que prestaram depoimentos para esta pesquisa”.[7] 

			O documento foi assim estruturado: são nove sessões organizadas por meio das letras de A à I, assim distribuídas: A) Resumo Executivo; B) Introdução; C) Expulsão, remoção e intrusão; D) Desagregação social e extermínio; E) Mortandades e Massacres; F) Prisões, torturas e maus tratos e desaparecimentos forçados; G) Perseguição ao movimento indígena; H) Conclusões; e I) Recomendações. 

			Os trabalhos da comissão mostraram que há muito mais a ser investigado: “É possível apenas entrever a extensão real desses crimes, avaliar o quanto ainda não se sabe e a necessidade de se continuar as investigações”. Como bem anotou Elena Guimarães (2015, p. 130), na avaliação da comissão as violações não foram esporádicas nem tampouco acidentais, elas foram “sistêmicas, na medida em que resultaram diretamente de políticas estruturais de Estado, que respondem por elas, tanto por suas ações diretas quanto pelas suas omissões”.

			Considerando que a exploração detalhada do conteúdo do Texto 5 não é exatamente o nosso tema, vamos tentar situá-lo em uma perspectiva mais ampla que é entendê-lo como parte de uma tipologia documental, ainda que muito preliminar. Podemos iniciar com a divisão entre Fontes Audiovisuais e Fontes Escritas, para que se possa ter uma ideia de conjunto do imenso volume documental disponível, mas isso não é tudo, como já veremos. 

			Em se tratando de fontes audiovisuais, estamos falando de quatro Audiências Públicas (AP), realizadas em Marabá/PA (17/11/2012), Dourados/MS (21/02 e 25/04/2014) e Aquidauana/MS (17/10/2014); 11 Entrevistas/Depoimentos realizados por vídeo nas aldeias, com imagens e edição do cineasta Vicente Carelli, e com a participação de várias lideranças indígenas; um vídeo da reunião de entrega do Relatório Aikewara; e, por fim, 10 arquivos de áudio com os depoimentos dos Surui/Aikewara concedidos a Iara Ferraz e Orlando Calheiros em 08/2013. Ao todo, são mais de 35 horas de gravações.



						
				
					
							
							QUADRO 2 |  NÚMERO DE FONTES AUDIOVISUAIS DA CNV  |  VIOLAÇÕES DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS
						
					

					
							
							TIPO
						
							
							Nº DE ARQUIVOS
						
							
							FONTE
						
					

					
							
							Entrega do Relatório Aikewara
						
							
							01
						
							
							Canal no YouTube
						
					

					
							
							Audiências Públicas
						
							
							23
						
							
							Canal no YouTube/Arquivo Nacional
						
					

					
							
							Depoimentos dos Surui/Aikewara
						
							
							10
						
							
							Página oficial da CNV
						
					

					
							
							Entrevistas/Depoimentos — Vídeo nas Aldeias
						
							
							11
						
							
							Canal no YouTube
						
					

					
							
							TOTAL
						
							
							45
						
					

					
							
							FONTE: Elaborada pela autora. Ver lista completa nas Referências Documentais. Há, ainda, no canal do YouTube três vídeos referentes à AP de Aquidauana, chamados de AP Kaiwoá, que não incluímos nessa contagem.
						
					

				
			



			Além do material em audiovisual, há um conjunto importante de relatos escritos produzidos pela ou para a CNV que conformam mais de 30 mil páginas. Também estão disponíveis on-line, em sua maioria no sítio da CNV, como se pode ver na lista completa do que chamamos de Fontes Escritas, disponibilizada nas Referências Documentais. São elas:

			
					Carta do Povo Aikewara à CNV: o que nós esperamos. 2p. 

					O tempo da guerra: Os Aikewara e a Guerrilha do Araguaia (Iara Ferraz, Orlando Calheiros, Tiapé Suruí e Ywynuhu Surui). 52p. 

					Relatório sobre Violações de Direitos Humanos: o caso dos Xavante de Marãiwatsédé (0092-003141/2014-14). Sem informação.

					Comissão Nacional da Verdade — Tomada de Testemunho (transcrição) — AP Araguaia — Marabá, 17/11/2012. 22p.

					Relatório da Comissão Nacional da Verdade — Volume I — Capítulo 14 — Guerrilha do Araguaia. 47p.

					Relatório da Comissão Nacional da Verdade — Volume II — Textos temáticos — Texto 5 — Violações dos Direitos Humanos dos Povos Indígenas. 60 p.

					1º Relatório do Comitê Estadual da Verdade do Amazonas: o genocídio do Povo Waimiri-Atroari. 92p. 

					Povos Indígenas e Ditadura Militar: subsídios à Comissão Nacional da Verdade, 1946-1988. 59p. 

					Relatório Figueiredo: c. 30.000p.

			

			Desse conjunto notável de documentação, é importante chamar a atenção para a grande novidade que carregam, que são os documentos produzidos pelos próprios índios, como é o caso da “Carta do povo Aikewara à Comissão Nacional da Verdade: o que nós esperamos”. Importantíssimas as falas dos índios registradas — pela primeira vez — em depoimentos sobre o período de exceção. Não há notícia nos estudos de História Indígena e do Indigenismo no Brasil da existência de um material similar e que possua tal volume e densidade. Afinal, como bem nos lembra Bauer (2015, p. 18), o controle do Estado sobre a informação contribuiu para a “conformação de uma determinada memória social, onde alguns fatos são inscritos e outros não, permanecendo circunscritos a pequenos grupos enquanto memórias impossíveis de serem enunciadas”. 

			Só isso já seria digno de nota: os índios, finalmente, puderam falar sobre o período da ditatura. Finalmente, suas vozes foram registradas. Isso representa um enorme desafio para os estudos de História Indígena, porque estamos, literalmente, diante da produção de fontes inéditas e dotadas de imensa complexidade. 



			O Relatório Figueiredo: o que emergiu desse silêncio


			Cruzo os braços sobre a mesa, 

			ponho a cabeça sobre os braços,

			E preciso querer chorar,

			mas não sei ir buscar as lágrimas...

			“PASSAGEM DAS HORAS”, ÁLVARO DE CAMPOS 



			Por mais de quatro décadas, o relatório ficou desaparecido. Circulava, até mesmo oficialmente, que teria sido destruído em um incêndio. Não foi o que aconteceu, porque ele, finalmente, saiu das sombras depois de arquivado e esquecido por todo esse tempo. O importantíssimo processo da CPI de 1967 foi identificado em 2012 no acervo do Museu do Índio pelas equipes de pesquisa do Grupo Tortura Nunca Mais/SP. O que suas páginas traziam? O horror. Elas contavam centenas de histórias de verdadeiro genocídio contra as populações indígenas e, em sua maioria, por meio da ação do Estado.

			O relatório é o documento final da Comissão de Inquérito instalada em 1967 pelo Gal. Alfonso Albuquerque Lima, presidida pelo procurador Jáder de Figueiredo Corrêa. A CPI tinha a finalidade de apurar irregularidades e prática de corrupção existentes em cinco das nove inspetorias do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), instituição responsável pela execução da política indigenista no país entre 1910 e 1967 que foi extinta logo após a divulgação do relatório.[8]

			A documentação que ficou conhecida como Relatório Figueiredo foi trazida a lume em decorrência das movimentações das equipes de pesquisa que estavam em campo em busca de material para atender à Comissão da Verdade sobre a temática indígena. Mas como a CNV passou a se interessar pelos índios? Guimarães (2015, p. 109) mapeou esse contexto apontando que, inicialmente, foram as demandas indígenas que fizeram com que o Grupo Tortura Nunca Mais/SP passasse a incluir nas suas investigações as violências contra os povos indígenas e os desaparecimentos dos índios durante a ditadura. “Assim, além do Grupo Tortura Nunca Mais/SP, passaram a integrar a conversa membros da Comissão Justiça e Paz da Arquidiocese e a associação Juízes pela Democracia”.[9] O grupo apresentou alguns resultados preliminares à CNV recém-formada e teve origem o Grupo de Trabalho 08 (Graves violações de direitos humanos no campo ou contra indígenas), responsável pela produção do Texto 5. 

			Foi nessa conjuntura de levantamento de material que chegamos ao encontro com o Relatório Figueiredo. Mais uma vez, recorremos a Guimarães (2015, pp. 111-118), que recuperou, com bastante acuidade, as idas e vindas da documentação, a forma como ela foi incorporada à consideração dos trabalhos do GT e a repercussão de seu “achado” na imprensa.

			O resultado daquela investigação era puro terror, talvez uma versão nacional do “libro rojo del Putumayo”,[10] com toda sorte de atrocidades: torturas cruéis, matanças de grupos inteiros, e o esbulho brutal das terras por grandes latifundiários e agentes de Estado.
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